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PARTE I
DrsPosrçÕBs ceners

CLAUSUI.A 1.'
OBJETO DA CONSULTA PREVIA

1. O presente Caderno de Encatgos compreende as cláusulas a incluir no contÍato a celebrar na

sequência da presente consulta prévia, que tem por objeto principal a execução de empreitada de

"Beneficiação de coberturas e teÍÍaço da Escola Secundária Jaime Nloniz".
2. O objeto do presente procedimento insere-se na categoria CP\' 45453100-8 Obtas de

recuperação, conforme o Regulamento (CE) n." 21.3/2008 da Comissão, de 28 de Novembro de

2007, que a\ten o Regulamento (CE) n3 2t95/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho
relativo ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CP$, e as Diretivas do Parlamento
Europeu e do Conselho n."' 2014/23/UF.,2014/24/LIF. e 201,4/25/UE, de 26 de fevereiro,
relativas aos processos de adjudicação de contrâtos, no que respeita à revisão do CPV.
3. Para efêitos de alvarà é necessáno deter a 1' subcategoÍta e a 2' subcategona da L' categona.

CLÁUSULA 2.'
OBRTGAÇÕBS pnrrvcrp^rs Do 

^DJUDrc^TÁRroSem preiuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou
nas cláusulâs contÍatuais, da celebração do contrato decorrem p^ra o contÍatânte as seguintes

obrigaçòes principais:
1. Executar a proposta nos teÍmos adjudicados;
2. Comunicar antecipadamente à PÂTRIRÂM, S.Â. os factos que toïnem total ou parcialmente

impossível o cumprimento das suas obdgações, nos teÍmos do contrato celebrado;
3. Não alterar as condições da empreitada forz dos casos previstos neste caderno de encatgos;
4. Não cedet a sua posição contratual;
5. Ptestar de forma coÍïeta e fidedigna as informações referentes às condiçòes em que são

prestados os trabalhos, bem como prestaÍ todos os esclatecimentos que se justifiquem, de

acordo com âs circunstâncias;
6. Comunicar qualquer facto que ocoÍra durante a vigência do contrato e que altere,

designadamente, â sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para
os trabalhos contratualizados, a sua situação jurídica e a sun situação comercial.

CLÁUSULA 3."
DrsposrÇÕes e crÁusures QUE REGEM o coNTRÃTo

1. O conftato será celebtado por escrito, nos temos do disposto no artigo 94." do CCP.
2. O conüato a celebrar integta ainda os seguintes elementos:

a) Os suprìmentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelo
concoffente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressâmente aceites pelo
ótguo competente p^Í^ 

^ 
decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as tetificações relativos ao caderno de encargos;
c) O presente Caderno de Encargos;
d) À proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adfudicada prestados pelo adjudicatâno;
f) Todos os outÍos documentos que seiam referidos no clausulado contratual ou no caderno

de encargos.
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número antetior, a respetiva

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.
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+. Em caso de divergência entre as várias peças das especificacòes/condições técnicas:
a) As peças desenhadas pÍevalecem sobre todas as outras quanto à localtzaçào, às

características dimensionais da obra e à disposiçào relatir.a das suas diferentes partes;
b) As folhas de mediçoes discriminadas e referenciadas e os respetivos mâpâs resumo de

quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outros no que se refere à natureza e

quantidades dos trabalhos, sem prejuao do disposto no artigo 50." do CCP, e sem prejuízo
da remissào direta que estes elementos ftzetem pârâ outÍas peças;

c) Em tudo o mais prevalece o que constaÍ da memória descritiva e das restantes peças das

especificaçòes /condiçòes técnicas.
5. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n." 2 da presente cláusula, e o

clausulado do contrato, pÍevalecem os primeiÍos, salvo quanto aos ajustamentos pÍopostos e
aceites, nos termos previstos no CCP.

CLAUSULA 4."
VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato entra em vigor na data da sua assinatura até à cessaçào de todas as obrigações dele
decorrente, produzrndo os seus efertos nos teÍïnos do CCP.

CLAUSULA 5.'
PRAZO

1. Os trabalhos na sua globaüdade, setão desenvolvidos num pÍazo máximo de 90 (noventa) dias,
contados a pattr da data da consignação da obra ou da data em que o dono da obra comunique
ao empreiteuo a aprovação do Plano de Segurança e Saúde, caso esta última data seja posterior.

2. No caso de se verificarem âtrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano
de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas,
a tomaÍ todas as medidas de refotço de meios de açáo e de reorganzação da obra necessárias
à recuperacão dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução.

3. Quando o empreiteiro, pot sua iniciativa, proceda à execuçào de trabalhos fora das horas
regulamentaÍes ou por turnos, sem que tal se encontre ptevisto no caderno de encargos ou
tesulte de caso de força maiot, pode o dono da obra exigir-lhe o pagamento dos acréscimos
de custos das hotas suplementates de serviço a prestâÍ pelos representantes da ftscahzaçào.

4. Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro.
5. Se houver lugar à execução de ttabalhos complementaÍes cuja execução prejudique o normal

desenvolvimento do plano de trabalhos e desde que o empreiteiro o requeira, o pra;zo pan 
^conclusão da obra será prorrogado nos seguintes termos:

a) Sempre que se úate de trabalhos complementares da mesma espécie dos definidos no
contÍato, proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prâzos parcelares de execução
constantes do plano de trabalhos aprovado e atendendo ao seu enquadramento geral na
empreitada;

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contÍato, pot acordo
entre o dono da obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da
execução.

6. Na falta de acordo quânto ao cálculo da ptorrogação do pÍ^zo contratual previsto na cláusula
anteriot, proceder-se-á de acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 373.'do CCP.

7. Sempre que, por algnm motivo, exista suspensão de execução dos trabalhos, o prazo é

automaticamente suspenso, não tendo o Âdjudicatário direito a qualquer rndemnização. -l I

\"Dt
5/12



%3É
PATRIRAM

fnatodd{d.. GBtu è. tuúrìóib
PttilkoRíg'badl,t

CLÁUSULA 6."
LOCAL DA EXECUçÃO DA EMPREITADA

Â empreitada será realnada no edifício da Escola Secundária Jaime Ìüoniz localtzada no Largo

Jaime l\[oniz, no Funchal.

CLAUSULA 7."
PREçO BASE

1,. O preço base para efeito do concurso é de 195.000,00€ (cento e noventa e cinco mil eutos),
nào incluindo o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor.

2. Pela empreitada objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações
constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Àdjudicante deve pagar ao

adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVÀ à taxa legal em vigor,
se este for legalmente devido.

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja
responsabúdade náo este,a expressamente atnbuida à PÀ'I'RIRÂNI, S.À., o que rnclur
nomeadamente despesas de aloiamento, alimentação e deslocação de meios humanos ou
materiais, substituiçào de peças e o seu tÍanspoÍte p^ra, o respetivo local de teparaçào, seguro
tlus bctts, as dcspesas incrcnl-cs à cclcl-rraçãu du cunlrato, bctl Lullru quaisqucr clÌLalgus
decorrentes da utlltzação de marcas registadas, patentes, licenças, taxas e procedimentos junto
das entidades púbücas competentes, se necessários.

clÁusure g.'
CONDIçÕES DE PAGAMENTO

1. Os pagamentos a efetuar pelo Dono de Obra têm uma periodicidade de 30 dias, cujo montante
será determinado através das medições de todos os trabalhos tealizados nesse período.

2. Os pagamentos serão integralmente rcahzados no prazo de 60 dias de calendário após a

emissão das faturas.
3. Cada auto de medição deve refedt todos os trabalhos constântes do plano de trabalhos que

tenham sido concluídos durante o período objeto de medição, sendo a sua apÍovação pelo
diretor de fiscalização da obra condicionada à efeava reahzaçào daqueles.

4. Caso a faíxa apresentada não mereça a 
^pïovaçáo 

da PÂTRIRÂN{, S.Â. por não
conformidade com o estabelecido, esta comunicará tal decisão ao adjudicatário, o qual deverá
apresentar nova fatura em sua substituição, devidamente conforme, contando-se o pra;zo

indicado no número antetiot a parfu da data de receção desta última.

CLÁUSULA 9."
RESOLUçÃO PON PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE

1,. Â PÂTRIRAM, S.Â, reserva-se o direito de rescindir o contÍato nos temos do CCP e sempre
que o Âdjudicatário não cumpra as suas obdgações, após ter sido notificado desse não
cumprimento e se decorrido o pràzo que for fixado na notificação, não tiver sanado a sua

âtuação.
2. Em caso de rescisão do contrato, a PÂTRIR \M, S.Â., 1s1[ direito a set indemnizada pelo

Âdjudicatário pelos prejuízos que o incumprimento lhe câuse, sem prejuízo das penalidades
aplicadas.
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CLÁUSUI-A 10.'
SUBCONTRATAçÃO

1,. O adjudicatário podcrá subconuatar tcrccil'os para a rc hz^çào das prcstaçòcs objcto do
contÍato, nos termos e nos limites previstos nos artigos 383." e se.guintes do Códrgo dos
Contratos Públicos, bem como no artigo 20." da Lei n." 41/2015, de 3 de junho.

2. O adjudicatário não poderá subcontratar entidades que, nos termos do artigo 55." do Codigo
dos Contratos Púbücos, estariam impedidas de concorreÍ ao pÍesente procedimento.

CLAUSULA 11.'
SEGURANçA, HIGIENE E SAUDE NO TRABALHO

1. O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor
sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na

obra, bem como a outras pessoas interwenientes temporária ou permanentemente no estaleiro
da obra, incluindo fornecedotes e visitantes autorizados, correndo poÍ sua conta os encaïgos
que resultem do cumprimento de tais obrigaçòes.

2. O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e

regulamentares aplicáveis, a vida e â seguÍança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe
a assistência uréüca de que câreçâ por tnoúvo de acidente nu üaballrt-r.

3. No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos
números anteriores, o diretot de Ítsczltzação da obra pode tomaÍ, à custa daquele, as

providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as Íesponsabiüdades do
empreiteiro.

4. O empreiteiro tesponde, a qualqueÍ momento, peÍânte o diretor de Íiscalização da obra, pela
observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente â todo o pessoal
empregado na obra e às pessoas intervenientes tempotâna ou pemanentemente no estaleiro
da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados.

CLÁUSULA 12."

SEGUROS
1. O Âdjudicatário obriga-se a efetuar o seguro do seu pessoal empregue na execução dos serviços

objeto do contÍato a celebrar, em cont'ormrdade com o disposto nos pontos seguintes.
2. ,\s apólices de seguros cobrilão acidentes de uabalho e doenças profissionais, devendo nelas

constar uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compÍomete a mantê-las váüdas até à
conclusão dos trabalhos. Em caso de impossibilidade de cumprìmento poÍ denegação no
decurso doprazo, a sua validade só deverâterminar22 üas após comunicado ao Dono de
Obra e após renúncia deste último.

3. Os encargos referentes aos seguros impostos neste Caderno de Encargos, bem como qualquer
dedução efetuada pela seguradora a título de franquia em câso de sinistro indemnizável, serão
da inteira responsabiïdade do Âdjuücatário.

CLAUSULA II."
ENSAIOS

1,. Os ensaios areahzar na obra ou em partes da obra pata verificação das suâs carâterísticas e

compoÍtamentos são os especificados no presente caderno de encargos e os previstos nos
regulamentos em vigor e constituem encârgo do empreiteiro.

2. Quando o dono da obra ttver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a rcahzaçào
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3. No caso de os resultados dos ensaios referidos no númeïo anterior se mostÍarem
insatisfatórios e as deFrciências encontradas forem da responsabilidade do empreiteito, as

despesas com os mesmos ensaios e com a rcparação daquelas deficiências ficarão a seu caÍgo,
sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra.

'"H;ïffi1-'"
1. O prazo de garantia é, conforme os defeitos em causa, o seguinte:

a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos constnrtivos esffururais;
b) 5 anos paÍa os defeitos que incidam sobre elementos construtivos nào estruturais ou

instalaçòes técnicas;
c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipâmentos afetos à obra, mas dela

autonomizáveis.
2. Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o pï^zo de garantia fi-rado nos termos

do número anterior e igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido
recebidas pelo dono da obra, desde que suscetível de uso independente e autonomizável.

3. -tr,xcetuam-se do drsposto no n." l, as substrturçóes e os trabalhos de conservaçâo que derivem
do uso normal da obra ou do desgaste e depreciação notmais consequcntcs da sua utilização,
paÍa os fins a que se destina.

CLAUSUI.A 15.'
RECEçÃO DEFINITIVA

1. No final de cada um dos pïa;zos de garantta previsto na cláusula antedot, ê realizada uma nova
vistoria à obra para efeitos de receção definitiva.

2. O procedimento da receção definitiva obedece ao disposto no artigo 398." do CCP.

clÁusule te."
DEVER DE SIGILO

1. O contratante deve guardar sigrlo sobre toda a informação e documentação técnica e não
técnica, comercial ou outÍa, relativa à PÂTRIfu\À,{, S.A. de que possa ter conhecimento ao
abdgo ou em telação com a execução do conúato.

2. Exclú-se do dever de sigrlo a informação e documentação que fossem comprovadamente do
domínio público à data da respetiva obtenção pelo conúatante ou que seja legalmente obrigado
a revelar, por força da lei.

3. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do
cumprimento ou cessação do contÍato.

cl.Áusul-L tz."
COMUNICAçÕES E NOTIFICAçÕES

1. Sem prejuízo de podetem ser acordadas outïas regrâs quânto às notificações e comunicações
entÍe as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos
Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n" 1.8/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-
Lei n." 111-B/2017, de 31 de agosto e alterado pelo Decreto-Lei n." 33/201.8, de 15 de maio,
par^ o correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada
por escrito à outra pâïte.
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CLAUSUI-A 18."

CONTAGEM DE PRAZOS
Os prazos previstos nrl contrato são contínuos, coïrenclo sábaclos, clomingos e clias feriaclos.

ctÁusutL tg.'
LEGTSLAçÃO APLrCÁVEL

Em tudo quanto for omisso o pïesente convite, obsen'ar-se-á o disposto no Decreto-Lei n."
18/2008,de29 de janeiro, repubücado pelo Decreto-Lei n." I11-B/2017, de 31 de agosto e altetado
pelo Decreto-Lei n3 33/2018, de 15 de maio e o disposto no Decreto Legislativo Regional n."
34/2008/M, de 14 de agosto, republicado pelo Decreto Legislativo Regional n3 6/201,8/N{, de 15
de matço, que se apltca em tudo quanto estir.et omisso no presente documento, bem como pela
restante legislação aplicável.

CLAUSULA 20.'
FORO COMPETENTE

Para resolução de todos e quaisquer conflitos ou litígios emergentes do contrato será competente
o Tribunal Àdministtativo e Fiscal do Funchal, com expÍessa renúncia a qualquer outÍo.

crÁusul.A zt."
PARECERES PREVIOS, LI CENCIAMENTOS E AUT ORIZAçOES

Parecetes prévios, licenciamentos e autorizações necessárias condicionantes ao procedimento e à
execução do contrato, devem ser obtidos pelo dono da obra:
Os trabalhos em apÍeço assumem a qualidade de obras de melhoramento das condições do edifício,
que não implicam modificações na estrututa de estabiïdade, das cérceas, da forma das fachadas, da
forma dos telhados ou coberturas, pelo que está isenta de conftolo prévio (pareceres,
licenciamentos ou autonzações) nos termos e para os efeitos previstos nas alíneas a) e b) do n." 1

do art." 6." do Decreto-Let n." 555 /99, de 76 /72 (R.egime Jurídico da IJrbantzaçào e Edificação).

PARTE II
ESPECIFICAçÕES TECNICAS

CI-AUSULA 22. '
CONDIçÕES GERAIS DE EXECUçÃO OOS TRABALHOS

1'. Â obra deve ser executada de acordo com as regras da afte e em perfeita conformidade com
as especificações/condições técnicâs, com o presente cademo de encargos e com as demais
condições técnicas contratualmente estipuladas.

2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro ftca obrigado a seguir, no que
seja aplicável aos ttabalhos areahzar, o conjunto de prescrições técnicas defìnidas nos termos
da cláusula 3.'.

clÁusur.A. zl.'
DESCRIçÃO OOS PRINCIPAIS TRABALHOS

Â empreitada tem em vista a reparação de coberturâs e teÍraços do edifício.
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ctÁusur-e z+.'
ESPECIFICAçÕES DOS EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E ELEMENTOS DE

coNSTRUçÃO
Os eqúpamentos, matedais e elementos de construção a empregar n^ obra terão a qualidade,
âs dimensões, a forma e âs demais caraterísticas definidas no respetivo nas

especificações/condições técnicas e nos restantes documentos contrâtuais, com as tolerâncias
regulamentares ou admitidas nestes documentos.
Sempre que as especificações/condiçòes técnicas e os Íestantes documentos contrâtuais nào
f,i-rem as respetivas caraterísticas, o empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos
de construção que não correspondam às caraterísticas da obra ou que seiam de qualidade
inferior aos usualmente empÍegues em obtas que se destinem a idêntica utilização.
No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empÍegaí nos teÍmos
dos números anteriotes, devem observar-se âs noÍÍnas portuguesas em vigor, desde que
compatíveis com o direito comunitário, ou, Íìa falta desta, as normâs u':lizadas na União
Europeia.
Sern pteyuizo do disposto nos attigos 5ü." e 378." do CCP quando aplicáveis, nos casos

prcvistos nos n."s ? c 3 dcsta cláusula, ou scmprc quc o cmptcitciro cntcnda quc as

caraterísticas dos materiais e elementos de construção fìxadas nas especificações/condiçòes
técnicas ou nos Íestantes documentos contratuais não são tecnicamente aconselháveis ou as

mais convenientes, o empreiteiro comunicatâ o facto ao dono da obra e apresentâÍá uma
proposta de alteração fundamentada e acompanhada com todos os elementos técnicos
necessár'ios p^ra a apltcaçào dos novos materiais e elementos de construção e para a execução
dos trabalhos correspondentes, bem como da altenção de preços a que a apbcação daqueles
materiais e elementos de construção possa dat lugat.
A proposta prevista no número anterior deverá seÍ apresentada, de preferência, no período de

pteparaçào e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as riiligências de aprovação
não comprometam o cumprimento do plano de trabalhos.
Se o dono da obra, no pÍazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a pÍoposta e não determinar
a suspensão dos respetivos trabalhos, o empreiteuo utj\zará os materiais e elementos de

corrstrução previstos rras especificações/corrtlições técrúcas e llos restautes tlocurrrerrtos
contraturais.
O regime de responsabiüdade pelo aumento de encargos resultante de alteração das

caraterísticas técnicas dos matedais e elementos de construção, ou o regime apücável à sua

eventual diminúção, é o regime definido no CCP pâra os <ftabalhos complementares e a
menos) ou para â (cesponsâbiüdade pelos trabalhos complementâres), consoante a referida
zlteração configure <trabalhos complementâÍes ou a menos) ou <trabalhos complementares
de suprimento de erÍos e omissões>.

CI.AUSULA 25."
APROVAçÃO ON EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E ELEMENTOS DE

CONSTRUçÃO
Sempre que deva ser verificada a conformidade das caraterísticas dos eqúpamentos, materiais
e elementos de construção a apücar com as estabelecidas nas especificações/condições
técnicas e nos restântes documentos contÍatuais, o empreiteiro submetê-los-á à aprovação do
dono da obra.

1
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2. F)m qualquer momento poderá o empreiteiro solicitar a referida aptovaçào, considerando-se a

mesma concedida se o dono da obta não se ptonunciar nos 15 dias subsequentes, exceto no
caso de serem eúgidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, clevendo, no
entanto, tal facto ser comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obta ao
empreiteiro.

3. O empreiteiro é obrigado a fornecer ao dono da obra as amostÍâs de materiais e elementos de
construcão que este lhe solicitar.

CLAUSULA 26."
ORGANIZAçÃO E MEIOS DO ADJUDICATÁRIO

1. Disposiçòes Gerais:
a) Compete ao Âdjudícatârio o cumprimento do disposto na Lei n." 31,/2009, de 3 deJulho;
b) Compete ao Âdjudicatário a organrzação de todos os meios humanos e materiais que sejam

necessários à execução das ações a desenvolver na Fiscaüzaçào da Obra, em conformidade
com o ptevisto neste Cadefno de Encargos, bem como o estabelecimento do sistema de
orgatizacào necessário à completa execução das tarefas a seu cârgo.

2. I\Ieitrs tle Orgarüzaçào elnformattzaçà.o:
n) Compete ao Âdjudicstírio organrza,r c gcrir intcgralmcntc todos os sistcmas quc considcrc

necessários para aangr os objetivos pretendidos e reaizar as tarefas que lhe são cometidas;
b) O adjudicatâno deverá dar especial atenção a todas as tarefas relacionadas com o conftole

de qualidade e das quantidades associadas à execução da obra, pelo que deverá adotar os
meios de organtzação necessários e adequados a esta preocupaçào;

c) O Àdjudicatâïio será responsável durante o período de execução da presente empreitada
por todos os danos ou preiúzos causados.

3. I\{eios Humanos:
a) A mobiüzação e seleção de todos os meios humanos necessários p^ïa a execução dos

trabalhos a c rgo do Âdjudicatâno, são da sua inteira responsabiüdade, obrigando-se a

garanú que todos os seus agentes coloquem a sua perícia, cúdado e diligência narcahzação
dos serviços que lhe forem cometidos no âmbito da sua capacidade profissional. Os meios
huluattus a uüzar deverão constaï de uma estrutura dedicacla e de uma estrutuÍâ de apoio;

h) Â estnrtura cìe apoio, corÍesponcle à eqrúpa de especiaüstas não afetas ao local da prestação
de serviços, que pÍestarão ÂssessonaTécntca quando requerida, de modo aminimizar a

afetação de técnicos em peÍmanência, com as valências necessárias. Os custos inerentes a

estâ equipa, também deverão ser considerados como incluídos no pÍeço da proposta;
c) O Âdjudicatâno pode, caso assim o entenda e mediante prévio acordo da PÀTRIRÂM,

S.Â., recorer à intervenção na Obra, de quaisquer outÍos especialistas nos diversos ramos
de engenharia. TaI tipo de intervenção não implicarâ, no entânto, qualquer encaÍgo p^Í^ a

PATRIRÂM, S.À. entendendo-se as referidas intervenções como da inteira
responsabiJidade do Âdjudicatário, no âmbito do cumprimento das suas obrigaçòes
contratuais;

d) À entidade adjudicante reserva-se o direito de ordenar ao adjudicatário que seja reúado da
equipa qualquet elemento que haja revelado deFrciente desempenho das funções que estão
cometidas, desrespeitado os trabalhadores desta empresa, seus colaboradores ou quaisquer
outÍas entidades intervenientes na execução do Contrato, ou ainda provocado indisciplina
no desempenho dos seus deveres, devendo tal otdem ser fundamentada por escrito.
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4 Meios lvlateriais
a) Todos os meios necessários ao cumprimento integral dos trabalhos, serào da sua inteira

responsabilidade, incluindo a sua eventual aqtrisição, manutenção e exploração, nos casos

em que o seu fornecimento pelo Dono da Obra ou Empreiteiro não estiver previsto;
b) Meios Informáticos e de Comunicação: O Àdjudicatário urilìz.ará meios própdos de

informática, de comunicação telefónica e de dados que gâÍântam comunicação permanente
com o Dono da Obra;

c) Eqúpamento de Proteção Individual O Âdjudicatârio deverâ identificar, e incluir no seu

fornecimento, as necessidades de Equipamento de Proteção Individual.

clÁusule zz.'
DESIGNAçÃO DOS TRÂBALHOS A REALIZAR

Parz a rcalização da empteitada, o adjudicatâno fica obdgado a reahzar os ffabalhos segúdamente
discriminados no Nlapa de Quantidades apresentado em Anexo (01 Mapa de Trabalhos).

Anexosi
- Projeto
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